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A Wmara Municipal de São Paulo decreta: 

0 
Artimt, 1. - Fica alterado o artigo 11 da Lei 

nr. 9.294, de 09 de julho de 1981, que passa a ter a seguinte 
redação: 

" Art. gao 11. - Os responsáveis por imóveis 
edificados ou não, em situação irregular quanto a muros, passeios 
ou limpeza de terreno, que tenham sido notificados nos termos do 
artigo 12 .  e que não tenham atendido, ficam sujeitos, por 
irregularidade.  constatada, 1-s multa _iguãl,a0percentual do total do 
imposto devido no - exercicio,cor-r:gido a date,-; da autuação, 
conforme ta bela abaixo: 

I - MURO 	  80% ( oitenta por cento ) 

II - PASSEIO 	 507. ( cinquenta por cento) 

III - LIMPEZA 	 30% ( trinta por cento ) 

•Parágrafo 	único - A multa prevista 	no 
presente artigo, será renovável, em dobro, nos prazos abaixo,até 
que seja sanada a irregularidade: 

k 

1 - MURO 	  090 ( noventa ) dias 

	

II - PASSEIO 	 060 ( sessenta ) dias 

	

III - LIMPEZA 	 030 ( trinta ) dias ". 
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Altera o artilme 11 da Lei 444r. 

9.294 de 09 de julho de 1981. 
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-0  Artimmir 2. - As despesas decorrentes 	da 
execução desta lei correrão por conta de dotaçbes orçamentárias 
próprias, suplementadas se necessário. 

0 
Artigur3. - Ficam revogadas as disposiçbes em 

contrário. 

0 Arti-gQ-4. - Esta lei entrará em vigor na data 
de sua publicação. 

Sala das Sessbes, 	de setembro de 1991 

BRUNO FEDER 

Vereador 

COO. 0382 
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JUSTIFICATIVA 

• Considerando-se 	que 	muitos 
proprietários não se importam com o aspecto urbanistico de nossa 
cidade; 

Considerando-se que em São Paulo há 
inúmeros terrenos desocupados, cujo único objetivo é a 
especulação imobiliária 

Considerando-se que a falta de 
muros e passeios comprometem a paisagem urbana, imprimindo um 
caráter de abandono; 

Considerando-se que à falta de 
limpeza dos terrenos decorre naturalmente a rápida proliferação 
de insetos e roedores; 

Considerando-se que a falta de 
passeio prejudica a passagem de pedestres; 

Considerando-se que os valores das 
multas atuais são de valor irrisório; 

Considerando-se que ao proprietário 
relapso e mau cidadão compensa muito mais pagar a multa do que 
construir muro, passeio e providenciar a limpeza da área; 

O presente projeto vem atender aos 
interesses da sociedade, que deseja viver numa cidade limpa, 
organizada e dentro das normas legais. 

COO. 0562 
	 imprtmo no.~ gMicode CIASP, 
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• Art. 3 , — As despes CCT71 i amornzcão e juro 
refere o ¡migo 1.o correrão por conta das dotai:3es o 
sUolemen radas se necessário. 

Art. 4.o 	Esta lei entrará em vigor ria data de s 
das as disposições em contrário. 	• 

Prefeitura do Município de São Paulo. aos 9 de julho de 1981. 423.o 
da fundação de São Paulo. '—'() Prefeito. Reynaldo Emygdio de Barros — O 
Secretário dos Negócios Jurídicos. Manoel Figueiredo Ferraz — O Secretário 
das Finanças, Pedro Cipollari O Secretário dos Negócios Extraordinários. 
Roberto Pastana Câmara. 

. Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 9 de Julho de 19?31. 
— O Secretário do Governo Municipal, Orlando Carneiro de Ribeiro Arnaud_ 

LEI N.o 9294, DE 9 DE JULHO DE 1981 

Dispõe sobre construções e conserva-
ção de muro de fecho, passeios. lim-
peza de terrenos, e dá outras pros , i-
dências. 

• Reynaldo Emygdio de Barros, Prefeito do Município de São Paulo, 
usando das atribuições que lhe são conferidas por lei: 

Faço saber que a Câmara Municipal. em sessão de 16 de junho de 1931, 
I decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

Art. 1.o — Os terrenos não edificados, com frente Para vias oulogradou-
. ros públicos, dotados de calçamento ou guias e sarjetas, serão. obrigatoria-
mente, fechados nos respectivos alinhamentos, com muro de alvenaria., re-
vestido ou de concreto, medindo 1,80 metros de altura e guarnecido de por-
tão vazado. 

• Art. 2.o —. A construção de muro depende de alvará de licença e de ali-
nhamento, a ,ser requerido pelo responsável. junto á Administração Regional 
competente, nos termos previstos nos artigos 510 a 513 da Lei n.o S2t6. de .  
20 de junho de 1975., 

Parágrafo único — Ressalvadas as hipóteses previstas no artigo 511 da 
referida Lei n.o 8266(75, o alvará de alinhamento poderá também ser dis-
pensado, a critério da Prefeitura, no caso áe imóveis que acompanhem o 
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alir , barnento existente, em vias e locradouros d t ra:âak ld6s°  
refe. ,ridos 	 artigo 	 .° no 	anterior. 	 n 

do proc. 
s- 
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- - \rt. 3.o — A P:efeitura. ouvido o óreão com 	~Moo 4■42,, MI' 4 

Reeional em que se. situar o imóvel poderá dispensar a O 
ste" de fecho quando os terrenos se localizarem junto a corre 	present

a
a- 

rem acentuado desnível. em relação ao leito dos logradouros, que não per-
mitam a execução da obra. 

1.o — Dispensar - se-a, igualmente. a construção de muro em terrenos 
com alvará de construção em vigor, desde que o inicio das obras se dê até 
90 (noventa) dias, a contar da data do despacho de aprovação de projeto. 

§ 2.o — O prazo previsto no parágrafo anterior poderá ... -a-  critério da 
Administração, desde que devidamente justificado, ser prorrogado por igual 
período. 

• Art. 4.0 — Considerar-se -á corno inexistente o muro cuja construção, 
reconstrução ou conservação esteja em desacordo com as normas técnicas, 
legais ou regulamentares, cabendo, ao responsável pelo imóvel, o ónus inte-
gral pelas conseqüências advindos dessas irregularidades. • 

Art. 5.o — Os responsáveis por imóveis, edificados ou não situados em 
vias ou logradouros públicos dotados de calçamento ou guias e sarjetas, são 
obrigados a construir os respectivos passeios e mantê - los em perfeito estado 
de conservação. 

Parágrafo único — Para os fins do disposto neste artigo. consideram-se 
inexistentes os passeios se: 

a) construídos ou reconstruídos em desacordo com as especificações 
técnicas ou regulamentares: 

b) o mau estado de conservação exceder a 1/5 (um quinto) de sua área 
total ou. caso inferior a essa parcela. os consertos prejudicarem o aspecto 
estético ou harmônico do conjunto. 

Art. 6.o 	Na ausência de outra determinação, os passeios serão execu- 
tados em concreto simples, sarrafeado. de acordo com as especificações ofe-
recidas pela Prefeitura. 

- --- 
Art. 7.o — Apiicarn-se aos passeios. no que diz respeito .  às exigências, 

prazos e dispensas.. as disposições dos artigos 2.o. parágrafo único, e 3.o e 
seus parágrafos 1.o e 2.o. 

Art. S.o — Os responsáveis por imóveis não edificados, lindeiros a vias 
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ou 102 ,:adouros públicos, dotados de calçamento ou -  desuias'eijczas,- -são -- t,  
obrik7aslos.a mantê-los limpos. capinad.os, desinfefacloitiri.••11 	.c.r..-rr-72.1-_ L'. 0  _ff 

	

aces,so em perfeita ordem. 	 1 11,* 	 ti 5 19 

Ari 9.o — São responsáveis pelas obras e serviçossLatadGs-nesta 

	

• 	 --ecn?me  
a) o proprietário, o titular de domínio útil ou possuidor d 

b) a concessionária de serviço público, se a necessidade de obras e ser-
viços resultar de danos provocados pela execução do contrato de concessão: 

C) o Município, em próprio de seu domínio ou sob sua guarda, bem as-
sim, no caso de redução do passeio, alteração de seu nivelamento, ou danos 
ocasionados pela execução de outros melhoramentos. 

Parágrafo único — Os próprios dos Governos Federal e Estadual, bem 
como os de suas entidades paraestatais, ficam submetidos às exigéncias desta 
lei, celebrados, se necessário, convénios para seu cumprimento. 

Art. 10 — Nos casos de conservação ou construção de muros ou passeios 
danificados por concessionária de serviço público, fica esta obrigada a execu-
tar as necessárias obras ou serviços, dentro de 20 (vinte) dias, a partir da 
data da respectiva notificação, sob pena de multa de 10 (dez) Unidades de 
Valor Fiscal do Município de São Paulo (UFM), por metro linear, vigentes 
à data da aplicação da penalidade. 

Art. 11 — Os responsáveis por imóveis edificados ou não, em situação ir-
regular quanto a muros. passeios ou limpeza de terreno, que tenham sido no-
tificados nos termos do artigo 12 e que não a tenham atendido, ficam sujei-
tos, por irregularidade constatada, à muita a ser aplicada em função da 
UFM. vigente à data da competente autuação, com base na testada do imó-
vel. se  a infração for relativa a muro e•passeio. ou com base na área total, 
quando referente à limpeza de terreno, obedecidas as seauintes tabelas: 

TABELA I 

MURO E PASSEIO 

1.2;taáa do Imóvel 

. 	até 

Multa 

5 m 	  -,' ç UFN1 
Acena de 5 m até 10 m 	  5,0 UFM 
Acima de 10 m até * 20 m - 	  10.0 LTN1 ' 
AC:IT1.1 de 20 m até 30 m 	  15.0 UFM 
Acima de 30 m até 40 m 	  20.0 ITNI 
Acima de 40 m até 50 m 	 , 2.0 UFNI 
Acima de 50 m até 100 m 	  sd,o urst 
A: trna de 100 m IÇÁ 100 m 	  100,0 UFM 
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Fel'w1Çi   	do prot. 
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.17.6¢•• 

171 e 
4,1 meato TABELA 11 

L1MPEZA . DE TERRENO 

Área de terreno I . 	 Multa . 

até 250m 2 	  1 UFM 
A.:ima de 250 m 2, 	até 500 m 2.. 	  2 LT 
Ae:rna de 500m 	até. 1000m 	  4 UFM 
Aczma ae 1000 m.,2  até 2000m 	  8 UFM 
Aclima de 2000 m 	até 5000 m 	 20 UFM 
Az irn a de 5000 m" 	até 10.000 rn - 	 40 UFM 
Acirna de 10.000 m 2  até 16.000 m 2 	 66 UFM 
Acima de 16.000 m 2    100 Mi 

Parágrafo único — As multas previstas no presente artigo, serão renová-
veis a cada 60 (sessenta) dias, até que seja sanada a irregularidade. 

Art. 12 — Para os fins previstos no artigo anterior, os responsáveis serão 
notificados. pessoalmente ou através de seu representante legal. para sana-
rem as irrezularidades no prazo de 60 (sessenta) dias. 

• . 	. 
1.0 — O termo fixado neste artigo poderá ser prorrogado, no máximo, 

urna só vez e por igual período, desde que ocorra motivo-relevante, ajuízo 
da Prefeitura, e mediante requerimento formulado no decurso do prazo da 
notificação. 

-§ 2.o — Far-se-á a citação por edital apenas quando desconhecido o -pa- 
radeiro do responsável, circunstancia a ser devidamente atestada peia Unida- . 	. 	. 
de encarregada de proceder à notificação pessoal. 

Art. 13 — Se as obras e serviços. a que se refere esta lei, não forem 
realizados nos prazos fixados. a Prefeitura, desde que julgue necessário, po-
derá executá-los, cobrando, dos responsáveis omissos, o custo apropriado 
das obras e serviços. devida.mente acrescido de percentual de 100% (cem por 
ze.nro.t, a título da administração, sem prejuízo. ainda, da cobrança. da Multa 
devida, de juros, correção monetária e demais despesas advindes da exieibili-
daje do debito. 

Parázifo único — A apropriação do custo das obras e serviços e demais 
despe.sas oriundas da sua exigibilidade. a :que se refere o presente artigo, 
serio estabelecidas na forma, prazos e condiçõel" regulamentares, a .serem .  
baixados em ato do Executivo. 

Art. 14 — O disposto na presente lei será objeto de regulamentação, no 
prazo de 60 (sessenta) dias. 

Art. 15 As despesas com a execução desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 	- 

Art. 16 — Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. revogadas 
.as  disposiçCes em contrarie, em especial a Lei n.o 7664. ae 28 .de outubro 

• de 1971.. 

Prefeitura do Município de São Paulo. aos 9 de julho de 1981, 428.o 
da fundação de São Paulo. — O Prefeito. Reynaido Emyedio de Barros — O 
Secretário dos Negócios Jurídicos, Manoel Figueiredo Ferraz — O Secretário 
das Finanças. Pedro Cipollari — O Secretario de Vias Públicas, Octávio Ca-
mElo Pereira de Almeida — O Secretário das Administrações Regionais, 
Francisco Nieto Martin — O Secretário da Habitação e Desenvoivirnento Ur- .  
bano, OCIálà0 A:1211Sto Speranzini — O Secretário dos Negócios Extraordiná-
rios, Roberto Pastana Cintara. 

• Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 9 de julho de 1981. 
— O Secretário do Governo Municipal, Orlando Carneiro de Ribeiro Amaud. 
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Papel para informaçáo, rubricado como folha n5  

do processo Q  22 76  	de 1 991 06/ 09  j 91  (,) 

Comissão de Justiça 

Sobre o assunto consta: 

Lei n2 9.294/81-P.L.n 2  81/81-Proc.n2  1733/81 

Recebido nq Comissão de 

Consti 	o 	Justiça 
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PARECER Rgs-- 1 1 6 ltíA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E :JUSTIÇA 

SOBRE O PROJETO DE LEI N2 430/91 

Projeto de lei, de autoria do Nobre Verea-

dor Bruno Feder, visa alterar a redação do art. 11 da Lei • 	9294, de 9 de julho de 1981. 
A proposta encontra amparo nos arts. 13, I 

e XIV, e 148, V, ambos da Lei Orgânica do Município. 

Pela legalidade. 

Sala da Comissão de Constituição e Justiça, em  

• 
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Sala da Com 
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PARECER 	 /91 DA COMISSÃO DE POLiTICA URBANA METROPOLITANA 
E MEIO AMBIENTE AO PL 430/91 

De autoria do N. Vereador Bruno Feder, o presente proje-
to visa alterar o art. 11 da lei 9.294, de 09 de julho de 1991 1  
que dispge sobre construçges e conservação de muro de fecho, pas-
seios, limpeza de terrenos, e dá outras providâncias. 

O dispositivo em questão trata sobre a aplicação de mul-
ta aos responsáveis por ime, veis em situação irregular quanto a mu-
ros, passeios ou limpeza de terreno com base na testada do imOvel, 
se a infração for relativa a muro e passeio, ou com base na área 
total, quando referente à limpeza de terreno, sempre em função da 
Unidade de Valor Fiscal do Município de São Paulo - UFM. O prazo 
para renovação das multas, atualmente, é de 60 dias. 

A medida em exame propge adotar como base de cálculo um 
percentual do total do imposto devido no exercício, corrigido à 
data da autuação, conforme tabela. Com  relação à renovação das . 
multas o prazo é diferenciado conforme o tipo de irregularidade. 
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REQUERIMENTõ ) 1. 

O 

rn 
Requeiro à 	douta Mesa, nos 	termos 

regimentais, seja remetido a arquivo o PL. nr. 430/91, de minha 
iniciativa, que altera o artigo 11 da Lei nr. 9.294 de 09 de 
julho de 1.991. 

Sala das Sessbes, 3 de outubro de 1.991. 

o 

Vereador BRUNO FEDER 

cod. 0561 
	

Impr.*, no •ovIdd grado, da COMP. 



Note,. uncerr:::cii3 c!___ 

Argávo ern 

O Func. 

fls. 

D.Comissão de Constituição 

e Justiça. 

Para as devidas providencias. 

Em 04-10-91 

LL AREIAS bE CARVALHO 
Assessor Técnico Leg. Chefe. 

A. T. M. 

À Comisso de Política Urbana. 

Encaminho o presente requerimento tendo em vista 

que o P.L. referido não encontra —se nesta Comissão. 

Em, 14.11.91 

Ângela Bordin 
Secret a ria da CCJ. 

A0 DT.94 para que seja providenciados 

a retirada ê aftluiVàmenta:Conforme pedido 

de seu autor. 

A 	. dos Santos 

Secretário da Pol.Urbana. 
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